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Objetivo: Traçar um perfil epidemiológico das malformações congênitas (MCs) em recém-nascidos (RNs) no Estado do Rio Grande do Norte no período de 2004 a 2011.
Metodologia: Estudo descritivo-quantitativo com base em dados secundários do Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos (SINASC), no qual foram avaliados dados referentes a ocorrência de malformações congênitas em RNs do Rio Grande do Norte no período de 2004 a 2011. 
Resultados e conclusões: As MCs foram observadas em 2.305 (0,58%) RNs, e predominaram entre as mães que eram solteiras (61,41%), com idade entre 20-24 anos (27,24%), com grau de escolaridade de 8-11 anos de estudo (40,24%), que tinham realizado mais do que 7 consultas de pré-natal (42,75%) e que tiveram seus filhos com 37-41 semanas (74,1%). O sistema osteomuscular foi o mais acometido (24,97%), seguido pelas deformidades congênitas dos pés (20%) e outras malformações do sistema nervoso (13,16%). O estudo permite conhecer as características epidemiológicas de malformação congênita em recém-nascidos, sendo útil o planejamento de ações para com esse grupo. Diante disso, faz-se necessário a adoção de medidas de prevenção, assistência e políticas públicas voltadas para este aspecto da saúde materno-infantil. Além de melhoria na qualidade dos serviços de diagnóstico.
Palavras-Chave: Anormalidades congênitas. Recém-nascido. Epidemiologia.

ABSTRACT

Objective: Provide a description of an epidemiological profile of congenital malformations (CM) in newborns (NB) in the state of Rio Grande do Norte from 2004 to 2011.
Methods: Descriptive and quantitative study based on secondary data from Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos (SINASC) performed by evaluating data regarding occurrences of congenital malformations in newborns of Rio Grande do Norte from 2004 to 2011.
Results and Conclusions: The CMs were observed in 2,305 (0.58%) NBs, and prevailed between mothers who were single (61.41%), aged from 20 to 24 years old (27.24%), having 8-11 years of school-education (40.24%), which had had more than 7 prenatal consultations (42.75%) and gave birth with 37-41 weeks of pregnancy (74.1%). The musculoskeletal system was the most affected (24.97%), followed by congenital deformities of feet (20%) and other malformations of the nervous system (13.16%). This study makes known the epidemiological characteristics of congenital malformations in newborns, proving itself useful for planning actions to this group. Therefore, it is necessary to adopt prevention and care measures, along with public policies focused on this aspect of mother-child health, besides improving quality of diagnostic services. 
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INTRODUÇÃO 
           Malformações congênitas (MCs) ou anomalias congênitas são anormalidades funcionais ou estruturais do desenvolvimento fetal decorrentes de fatores originados anteriormente ao nascimento. Suas causas podem ser genéticas, ambientais ou desconhecidas, mesmo que o defeito não seja aparente no recém-nascido ou que se manifeste mais tardiamente¹. Sabe-se que as etiologias das malformações congênitas são múltiplas e que fatores maternos e fetais influenciam em sua prevalência. Dentre esses, pode-se destacar o sexo do feto, a idade das mulheres, e suas condições socioeconômicas².
Observa-se uma maior frequência de malformações congênitas nos filhos de mulheres que possuem idade superior a 35 anos. Outro importante fator de risco relatado é o grau de escolaridade materna. Pesquisa realizada sobre mielomeningocele relatou que 47,8% das mães com filhos portadores dessa enfermidade apresentavam ensino fundamental incompleto³. Outras condições socioeconômicas também se configuram importantes fatores de risco, pois influenciam diretamente nas condições biológicas, além de dificultar o acesso a assistência à gestação e ao nascimento4.
As MC podem ser identificáveis durante a gestação, na fase neonatal, ou mesmo em um tempo considerável após a concepção, levando a danos persistentes e irreversíveis de funcionamento5. O acompanhamento do desenvolvimento fetal via ultrassonografia faz parte da rotina do pré-natal, assegurando a paciente o bem-estar gestacional. No entanto, para que essa segurança seja transmitida é necessário que seja realizado em vários momentos da gravidez, de modo a permitir distintos diagnósticos de acordo com o período da manifestação de seus primeiros sinais6.
Estima-se que, mundialmente, a prevalência dessas MCs encontre-se entre 3% e 5% dos nascidos vivos, sendo que os defeitos graves encontrados em 1% a 2% dessas. O sistema osteomuscular normalmente é o mais acometido nos recém-nascidos, seguido do sistema nervoso4. Fica evidente, portanto, a importância de estudos que venham a colaborar com essa problemática que envolve a saúde materno-infantil, permitindo a identificação de possíveis agravos que corroboram para o acontecimento dessas desordens e objetivando a adoção de medidas de promoção, prevenção e assistência aos pacientes portadores de MCs. 
Diante disso, pretendeu-se com esse estudo, traçar o perfil epidemiológico das malformações congênitas no Estado do Rio Grande do Norte no período de 2004 a 2011, bem como traçar o perfil sócio-demográfico das mães que geraram crianças com malformações.
MÉTODOS 
	Realizou-se um estudo descritivo-quantitativo em bases de dados secundários nos “sites” do Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde (DATASUS) e do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Foram coletados dados referentes ao número total de nascimentos, número total de MCs, tipos de MCs e variáveis maternas (idade, escolaridade, estado civil, número de consultas pré-natal e idade gestacional) de cada município do Estado do Rio Grande do Norte através do banco de dados do SINASC/DATASUS, abrangendo o período de 2004 a 2011. Foram extraídos somente aqueles dados referentes ao estudo e os valores pesquisados segundo as variáveis disponíveis e propostas. 
O banco de dados da pesquisa foi construído na plataforma do software SPSS® (Statistical Package for Social Sciences) versão 22.0, com posterior verificação de consistência da digitação. Após a estruturação final do banco de dados foi realizada  inicialmente uma análise descritiva de todos os dados relativos às variáveis sociodemográficas, maternas e assistenciais. Para a construção dos mapas temáticos, utilizou-se o software “Terraview” versão 4.2.2. O arquivo base (mapa do Rio Grande do Norte) foi retirado do banco de geoprocessamento do IBGE.
RESULTADOS 
Foi observado o nascimento de 2.305 (0,58%) RNs com malformações congênitas de um total de 393.846 registros de recém-nascidos vivos no Estado do Rio Grande do Norte. Destes, 71 não tiveram sua malformação diagnosticada.  Dentro do período considerado, o ano que apresentou a maior e menor prevalência foram os de 2004 (0,67%) e 2009 (0,49%), respectivamente (Figura 1). 
Figura 1: Prevalência de MCs no Estado do Rio Grande do Norte, período de 2004 a 2011.



Dentre os 167 municípios do Estado do Rio Grande do Norte, as maiores ocorrências de MCs foram observadas nos municípios que apresentaram maior número de nascimentos: Natal (776 MCs), Mossoró (147 MCs) e Parnamirim (103 MCs) (Figura 2).

[image: ][image: ]Figura 2: Número de MCs congênitas por municípios do Estado do RN, 2004 a 2011.


 Notou-se ainda que em quinze municípios nenhum registro de malformação congênita no SINASC no período de 2004 a 2011 foi observado e que 15.360 recém-nascidos vivos foram registrados no Campo 34 como “ignorado”, não sendo possível afirmar se esses nascimentos foram de crianças malformadas ou não. As cinco malformações mais encontradas no período foram as MC do aparelho osteomuscular (32,5%), pés (26,0%), sistema nervoso (17,1%), fissura labial e fissura palatina (10,2%) e outras MCs (14,2%) (Figura 3).
	

	
Figura 3: Prevalência das malformações mais acometidas em recém-nascidos no Estado do Rio Grande do Norte, no período de 2004 a 2011.





	A análise da ocorrência de MCs de acordo com as variáveis sócio-demográficas consideradas revelou que a maior frequência de malformações ocorreu nas mulheres na faixa etária dos 20-24 anos (27,24%), que tinham 8-11 anos de estudo (40,24%), e eram solteiras (61,41%). Observou-se ainda uma maior frequência nas mulheres que realizaram 7 ou mais consultas de pré-natal e nas quais o parto ocorreu entre a 37ª e 41a semanas de gestação (Tabelas 1 e 2).
Tabela 1: Características sociodemográficas das gestantes dos recém-nascidos com malformações congênitas, Rio Grande do Norte, período de 2004 a 2011.

	Caracteristicas
	2004
	2005
	2006
	2007
	2008
	2009
	2010
	2011
	TOTAL
n
	TOTAL
%

	Escolaridade
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Nenhuma
	12
	09
	06
	10
	05
	04
	03
	03
	52 
	2,28

	1-3
	44
	41
	30
	31
	29
	24
	21
	35
	255 
	11,22

	4-7
	114
	112
	82
	110
	102
	73
	97
	90
	780 
	34,34

	8-11
	138
	102
	127
	90
	112
	93
	118
	134
	914 
	40,24

	≥ 12
	30
	26
	29
	32
	47
	40
	34
	32
	270 
	11,89

	Consulta PN
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Nenhuma
	14
	09
	07
	04
	07
	03
	06
	08
	58
	2,57%

	1-3
	54
	46
	32
	28
	26
	36
	27
	40
	289
	12,84%

	4-6
	148
	121
	107
	125
	124
	88
	115
	113
	941
	41,82%

	≥ 7
	112
	113
	123
	119
	138
	103
	124
	130
	962
	42,75%



Tabela 2: Proporção de recém-nascidos vivos com mal formações quanto à idade gestacional (em semanas) no Estado do Rio Grande do Norte do período de 2004 a 2011.

	IG em semanas
	n
	%

	<22
	04
	0,17

	22-27
	40
	1,75

	28-31
	124
	5,44

	32-36
	382
	16,76

	37-41
	1.688
	74,1

	≥42
	39
	1,71



DISCUSSÃO
	As malformações representam uma importante causa de mortalidade infantil em diversos países, a grande maioria dessas mortes ocorre durante o primeiro ano de vida. Em 2011, Silva identificou os principais grupos de causas de óbito em menores de um ano no município de Maceió, Nordeste e Brasil. O aumento proporcional significativo dos óbitos em decorrência das anomalias congênitas nas 3 áreas estuadas no decorrer de 10 anos é um outro que chamou a atenção desse estudo. Este aumento pode se dever ao fato do Ministério da Saúde em 2006 ter implementado ações em parceria com as secretarias municipais de saúde para recuperação das causas básicas de óbito, contribuindo para uma  redução nas causas mal definidas7. 
	Atualmente, os efeitos potenciais dos agentes ambientais são mais apreciados e a identificação de possíveis defeitos genéticos. Estes passíveis de detecção pré-natal8. 	A prevalência de MCs descrita neste estudo para o Estado do Rio Grande do Norte foi de 0,58%, inferior a frequência descrito em estudos semelhantes realizados na região do Vale do Paraíba (SP)9, mas superior à descrito por Leite e Schüler-Faccine10 no Rio Grande do Sul. A variação na frequência de ocorrência das MCs pode ser devido a diferenças sazonais, ambientais e regionais ou devido à falta de observação de alguns casos de MC que podem ter sido diagnosticadas após o nascimento e após a alta hospitalar. A forma de coleta de informações a respeito das anomalias congênitas também pode explicar estas diferenças. 
	Os resultados se modificam segundo o momento e o meio de averiguação da malformação, ou seja, se é feita ao nascimento, dias após o nascimento ou se o exame físico é por um ou diversos profissionais. Um estudo realizado no Estado do Mato Grosso nos anos de 2000 a 2005, verificou que a frequência de MCs variou de 0,54% a 0,64%, no município de Cuiabá, 0,69 a 0,95%, enquanto que em Várzea Grande os registros mostraram variação maior, de 0,06 a 1,11%. Este resultado denota subregistro de casos, bem como uma irregularidade no preenchimento do Campo 34 da DNV11.
	Dentre as MCs relatadas, as que afetam o sistema osteomuscular e as deformidades congênitas dos pés corresponderam a mais que 50% dos casos. Resultados semelhantes foram encontrados em estudos realizados nos estados brasileiros do Espírito Santo12, Tocantins4, Rio de Janeiro², São Paulo9 e Maranhão13, e podem ser explicados por estas anomalias serem de mais fácil percepção no período pré-natal ou no momento do exame físico ao nascimento. 
	A prevalência dessas MCs está associada a diversos fatores, tais como, idade materna, escolaridade, nível socioeconômico e estilo de vida. O nível socioeconômico das gestantes, além de influenciar o acesso a uma adequada assistência no período da gestação e do nascimento, parece ter efeitos biológicos4. Países com baixas condições socioeconômica tendem a apresentar uma maior frequência de defeitos congênitos².
	Percebemos a variação da idade das gestantes no percorrer dos anos. No ano de 2004 a idade que prevaleceu foi de 15 a 19 anos, e no decorrer de 2005 a 2011 observamos uma queda de adolescentes grávidas, ficando em terceiro lugar no último ano da pesquisa. Outra aspecto importante, é que as mulheres após os 35 anos, são as que menos engravidam. Podemos ressaltar que vivenciar a gravidez após 35 anos significa uma fase de conflitos, devido a questões biológicas referentes à gestação nessa idade e a outros fatores de seu cotidiano familiar e econômico14. As mães em idade reprodutiva estão mais predispostas ao risco. 
	Na adolescência o corpo está em desenvolvimento e após os 35 anos a quantidade de óvulos começa a diminuir ou têm defeitos. Essa variável é considerada como um dos fatores biológicos de risco gestacional. Mulheres com menos de 20 ou mais de 34 anos de idade são consideradas vulneráveis para baixo peso e mortalidade infantil13. Embora estudar o baixo peso ao nascer e identificar a relação com possíveis fatores de risco e de proteção seja complexo, uma vez que diferentes variáveis e contextos possam influenciar esse desfecho15, a idade materna maior que 35 anos tem sido descrita como o fator de risco mais importante para malformações, especialmente para as anomalias cromossômicas. A Síndrome de Down que aumenta o risco à medida que cresce a idade materna é um exemplo²,16.
	A escolaridade materna é um outro fator determinante para o aparecimento de situações de risco para a gestante e para o recém-nascido. Gestantes com escolaridade incompleta não conseguem ou não obtém as informações necessárias17, estas a respeito de uma dieta saudável, peso gestacional adequado, uso de medicamentos, uso correto de suplementação alimentar, risco de doenças gestacionais, entre outras. Semelhante ao presente estudo, os resultados de Rodrigues et al13 foram de 58,3% e 21,3% para as escolaridade maternas de 8-11 anos e 4-7 anos, respectivamente. Percebe-se que o menor nível de instrução da mãe, não eleva os casos de recém-nascidos com MCs. Entretanto, a escolaridade materna em torno de oito anos, possibilita o alcance de uma condição socioeconômica regular, que associada às políticas de redução da fome implantadas pelo governo brasileiro, contribuirá com a redução dos defeitos congênitos5.
	A maior frequência de MCs entre as solteiras se assemelha aos achados de Nunes4 (67,77%) e de Rodrigues et al.13 (63,4%),  nos estados de Tocantins e Maranhão, respectivamente. Acredita-se que uma situação conjugal insegura promova uma desvantagem psicológica e traz uma menor estabilidade econômica para a família, constituindo-se em fator de risco para a MC18.
	A assistência pré-natal tem como um de seus principais alvos identificar fatores de risco para o acontecimento de anomalias congênitas, bem como evitar que fatores extrínsecos cheguem a causar danos13. Embora contraditório, nossos resultados revelaram um maior percentual de malformações entre as mulheres que realizaram sete ou mais consultas pré-natais. Compreendemos que o número de consultas não necessariamente está relacionado com MCs. Dados do Ministério da Saúde demonstram que as consultas realizadas no pré-natal são muito aceleradas, fazendo com que possíveis anormalidades não sejam detectadas5. Uma consulta de qualidade requer um controle de riscos maternos e fetais, podendo reduzir ocorrências de causas evitáveis. 
	A existência de instrumentos que permitam o registro das gestantes e a avaliação dos cuidados prestados pela instituição é fundamental para que a assistência se mantenha adequada. Assim, torna-se possível o acompanhamento sistematizado da gestação, do parto e do puerpério através da coleta e da análise dos dados de cada consulta19.
	O elemento fundamental para a conduta em cada caso diagnosticado é a idade gestacional (IG). Na presença de algum problema o profissional poderá intervir com a profilaxia. Lei et al.20, observaram que uma idade gestacional <37 semanas estava associada a uma maior prevalência fissuras faciais em recém-nascidos No entanto, este estudo constatou um maior número de casos de MCs nas gestantes deram a luz com IG de 37 a 41 semanas.
O presente estudo tratou-se de uma pesquisa retrospectiva de base de dados secundários e, como tal, é passível de limitações relacionadas a essas condições. Há vários motivos que contribuíram com essa limitação, como por exemplo, a Declaração de Nascidos Vivos (DNV) não ter sido preenchida por profissionais treinados ou por ter sido preenchida por diversos profissionais, ou ainda, pelo fato que nem todo o parto ter tido a assistência de um profissional médico pediatra ou neonatologista que pudesse diagnosticar a malformação congênita e preencher o campo 34 da DNV. 
	Isso denota problemas na alimentação do SINASC em todo o Estado que podem ter ocorrido durante a atualização dos dados, bem como em função de processos de mudança e reestruturação do próprio sistema. Esses problemas podem estar relacionados a erros na digitação, exclusão de dados já digitados e ausência de realização de cópias de segurança, com perda de bancos de dados.
Acreditamos, portanto, que esteja havendo subnotificação dos casos de malformações congênitas nos recém-nascidos do Estado do Rio Grande do Norte. Uma verificação e comprovação do preenchimento adequado do Campo 34 da DNV pode melhorar o sistema de informação e assim estabelecer programas de saúde para a prevenção e assistência às malformações. O resultado da pesquisa realizada no estado da Paraíba assemelhasse a esta afirmação, sendo prejudicado pela ausência de anotações, registros ilegíveis sem especificação da malformação, além da subnotificação dos dados5.
Conclusão
Os resultados dessa investigação mostram que a malformação congênita é problema de saúde pública no Estado do Rio Grande do Norte, necessitando ser reavaliado para melhorar as ações e estabelecer possíveis programas e/ou políticas de saúde. Por meio desse estudo foi possível conhecer a realidade local do Estado do Rio Grande do Norte e contribuir para o aprofundamento dessa importante temática. Conhecer a realidade local é importante para organizar uma rede de referência e contra-referência eficaz e promover estratégias ao nível da atenção de base. Entretanto, novos estudos são fundamentais para aprofundar os conhecimentos sobre as malformações, identificando as possíveis causas para a sua ocorrência na região.
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